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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNCA Nº 009/2024. 

(Processo TCEES n.°7272/2023-9 ) 
 
 

Torna-se público que o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO – TCEES, por meio do Núcleo de Contratações, realizará Dispensa Eletrônica, 

com critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Portaria Normativa TCEES Nº 73, de 

1 de outubro de 2021, e demais legislações aplicáveis. 

Data de início do recebimento das 
propostas - Dispensa Eletrônica: 

29/02/2024 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br  

UASG: 925398 – TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Fase de Lances: 09h às 15h – 11/03/2024 

Recebimento das propostas: 
A partir da disponibilização deste Aviso no Sistema de 
Dispensa Eletrônica até o início da fase de lances. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 

manutenção preventiva e corretiva, sem fornecimento de peças de reposição, 

de 01 (uma) plataforma elevatória de acessibilidade, da marca Portac, instalada 

no edifício sede do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência anexo; 

 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas no Compras.gov e as constantes deste Termo de Referência, 

prevalecerão as últimas, inclusive para fins de desclassificação da proposta; 
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1.3. A contratação será formada por 01 (um) item, conforme tabela constante a seguir: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

1 

Serviços de manutenção preventiva e corretiva da 
plataforma elevatória. 

Prestação de serviços continuados de manutenção 
preventiva e corretiva, sem fornecimento de peças de 
reposição, de 01 (uma) plataforma elevatória de 
acessibilidade, da marca PORTAC, instalada no 
auditório do TCEES. 

 

3557 Mês 9 

 

1.4. O critério de julgamento e seleção da melhor proposta será o de menor preço por 

item, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta. 

1.5. A Dispensa será exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

enquadradas e assim definidas na forma da legislação (Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006). 

 

1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva serão executados em plataforma 

elevatória com as seguintes características técnicas: 

 

a) Capacidade de carga: carga nominal não inferior a 250 kg; 

b) Ano de instalação: 2017 

c) Velocidade: 2,5 a 6m/min; 

d) Paradas: 2(duas); 

e) Entradas Opostas; 

f) Desnível vertical: aproximadamente 0,80m; 
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g) Poço: profundidade máxima de 20 cm livre abaixo do nível do piso de acesso 

a plataforma; 

h) Acionamento: hidráulico, oleodinâmico ou elétrico; 

i) Cabina: Semi-cabinada; 

j) Dimensões internas (livres): 900 x 1400 mm; 

k) Dimensões externas (livres): 1500 x 1550 mm (máximo); 

l) Portas: duas portas com largura útil mínima de 900 mm em material 

translúcido 

ou com visor e com travamento que permita que a plataforma suba ou desça 

somente quando as portas e portões estiverem fechados e travados; 

m) Botoeiras: controle de chamada no interior do equipamento e nos 

pavimentos 

através de botoeira com acionamento por pressão constante com alarme, 

chave liga/ desliga, e indicação em braile; 

n) Acabamento: Piso antiderrapante; pintura eletrostática da cabina na cor 

branca 

ou gelo; 

o) Corrimão: no interior do carro da plataforma, instalado no painel lateral; 

p) Carro da plataforma: fabricado em chapa de aço com superfície resistente a 

deslizamento, com acabamento em pintura eletrostática; 

q) Dispositivo de proteção: Botão de emergência para parada imediata com 

aviso 

sonoro. Bloco automático de iluminação de emergência. Abertura das portas 

somente com a plataforma nivelada ao piso; 

r) Sistema elétrico interno: sistema elétrico aterrado com chaves de limites 

superior, inferior e final, controles em 24V DC; 

s) Dispositivo de resgate: composto de um sistema para movimentação da 

plataforma no sentido de descida em caso de falha na energia elétrica ou 

quebra de algum componente; 

t) Alimentação/frequência do equipamento: 220V/60Hz; 
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u) Torre: autoportante confeccionadas em estrutura de aço; 

v) Painéis laterais e frontais: fabricados em chapa de aço. 

 

1.2.   A vigência da contratação será de 09 (nove) meses contados a partir de 13 de 

abril de 2024, na forma dos artigos 105 da Lei 14.133/2021; 

 

1.3.  A manutenção preventiva compreenderá um conjunto de atividades desenvolvidas 

regularmente, de inspeções sistemáticas, detecção e medição necessárias, a fim de 

prevenir falhas ou defeitos e manter o equipamento em perfeito estado de uso e 

operação; 

 

1.4.  A manutenção corretiva envolve qualquer intervenção realizada em instalações, 

sistemas e equipamentos após a detecção de falhas ou necessidade de melhorias, 

incluindo desgaste ou fim da vida útil de seus componentes. Essas intervenções têm 

o objetivo de restaurar o funcionamento ou operação do objeto, desde que seja 

comprovada a viabilidade técnica e econômica. 

 

1.4.1.  A execução dos serviços de manutenção corretiva ocorrerá mediante 

solicitação da CONTRATANTE ou quando houver necessidade comprovada, 

sujeita à aprovação da CONTRATANTE. Ao final da correção, deverá ser 

fornecido um relatório detalhando as ações realizadas e o restabelecimento 

do funcionamento adequado; 

 

1.5. No serviço estará incluso pelo menos uma visita mensal de manutenção preventiva, 

número ilimitado de visitas para assistência técnica, disponibilização de todo o 

ferramental e produtos para a manutenção (óleo, estopa, lubrificantes, 

desengraxantes etc.), além de todos os testes de segurança, lubrificação dos 

componentes, limpeza em geral e ajustes necessários; 
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1.6.  Os serviços devem incluir resgate de pessoas, 24 horas por dia, todos os dias do 

ano, na forma prevista na ABNT NBR 16083 e demais legislações vigentes; 

 

1.7.  A CONTRATADA deverá emitir anotação de responsabilidade técnica pela 

manutenção do equipamento, por meio de profissional de nível superior devidamente 

habilitado perante o CREA; 

 

1.8.  A CONTRATADA deverá apresentar o plano de manutenção preventiva, indicando 

as atividades a serem realizadas e sua respectiva periodicidade; 

 

1.9.  A CONTRATADA deverá substituir todos os materiais, peças e componentes 

(fornecidos pelo CONTRATANTE) necessários às manutenções preventivas e 

corretivas com vistas a manter o equipamento em plenas condições de 

funcionamento e segurança, excetuando-se aquelas necessárias a atualizações 

tecnológicas progressivas; 

 

1.10.  A CONTRATADA deverá emitir um relatório atestando a manutenção realizada, 

indicando os itens verificados e as correções realizadas; 

 

1.11.  A CONTRATADA deverá apresentar cronograma para a prestação de assistência 

técnica preventiva; 

 

1.12.  A CONTRATADA deverá fornecer relatório mensal das manutenções realizadas; 

 

1.13.  Deverá manter nos locais de realização de serviços pessoal devidamente 

uniformizado, e portando todos os Equipamentos de Proteção Individuais (EPI’s) 

necessários para a execução dos seus trabalhos; 

 

1.14.  Os serviços que serão executados deverão estar em conformidade com as 

normas técnicas previstas no ANEXO I do Termo de Referência. 
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2. DA SUBCONTRATAÇÃO 

2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  

3.1. Não haverá exigência de garantia de contratação, nos termos do art. 96 e seguintes 

da Lei 14.133/2021, pelas razões constantes no Termo de Referência. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 Condições de Execução 

4.1.  Os serviços serão executados na plataforma elevatória instalada no edifício do 

Tribunal de Contas do Estado o Espírito Santo, localizado na Rua José Alexandre 

Buaiz, nº 157, Enseada do Suá - Vitória – CEP: 29.050-913 e ocorrerão a partir da 

vigência da contratação; 

 

4.2. Os serviços devem incluir manutenção preventiva e corretiva na forma prevista na 

ABNT NBR 16083 e demais legislações vigentes, incluindo todos os materiais, mão 

de obra, taxas e demais insumos necessários; 

 

4.3. A CONTRATADA deverá executar os serviços no horário de funcionamento do 

TCEES, de segunda à sexta-feira, das 8h às 20h, para qualquer anormalidade 

verificada no elevador e/ou plataformas. Fora deste horário, ou dos dias explícitos, 

deverá ser autorizado ou solicitado pela Administração, sempre que necessário e 

executado sem quaisquer ônus para a Administração; 

 

4.4.  A manutenção corretiva deve ser prestada pela CONTRATADA mediante abertura 

de uma Ordem de Serviço pelo CONTRATANTE. Essa ordem pode ser feita por 

telefone ou e-mail, seguindo as seguintes regras: 

 

a) Em casos de acidentes ou pessoas presas na cabine durante dias úteis, fins de 
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semana ou feriados, o prazo máximo de atendimento, após o 

encaminhamento da Ordem de Serviço, é de 30 (trinta) minutos; 

b) Nos demais casos, o prazo máximo de atendimento é de 2 (duas) horas, a 

contar do encaminhamento da Ordem de Serviço; 

c) O prazo de 2 (duas) horas é válido dentro do horário de funcionamento 

estabelecido neste estudo, ou seja, em dias úteis das 08h às 20h; 

d) Caso os prazos descritos não sejam cumpridos, o Tribunal de Contas do Estado 

do Espírito Santo está autorizado a contratar os serviços de outra empresa cobrar 

da CONTRATADA os custos correspondentes. Essa ação não resultará em perda 

da garantia dos equipamentos e materiais fornecidos; 

e) A CONTRATADA deve fornecer à fiscalização uma lista atualizada dos 

profissionais que atenderão ao Tribunal, tanto em demandas normais quanto em 

casos de falha no sistema que caracterizem situação emergencial. 

 

4.5. A CONTRATADA deverá observar que, nos casos de manutenção corretiva com 

substituição de peças, equipamentos ou acessórios, o prazo para normalização do 

sistema será de, no máximo, 5 (cinco) dias úteis; 

 

4.5.1. Quando houver necessidade de maior prazo para a execução do serviço a 

CONTRATADA deverá imediatamente formalizar a comunicação ao 

CONTRATANTE, justificando e propondo novo prazo, que será feita pela 

CONTRATADA, o qual poderá ou não ser aceito pela fiscalização; 

 

4.6.  A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, em até 5 (cinco) dias 

úteis após a emissão da ordem de serviço, as rotinas que farão parte do plano de 

manutenção preventiva. Essas rotinas e o plano de manutenção devem ser 

aprovados previamente pelo CONTRATANTE, garantindo assim o bom 

funcionamento dos equipamentos; 

 

4.7. A CONTRATADA deve fornecer à fiscalização uma lista atualizada dos 
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profissionais que atenderão ao Tribunal, tanto em demandas normais quanto 

em casos de falha no sistema que caracterizem situação emergencial; 

 

      Dos prazos e critérios de recebimento 

 

4.8. Após a entrega, os serviços serão recebidos: 

 

4.8.1. PROVISORIAMENTE pelo Núcleo de Obras e Manutenção-NOM, 

mediante formalização pela contratada quanto à finalização da execução dos 

serviços, tendo o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para realização da 

conferência quanto às especificações técnicas, cabendo a verificação do 

fiscal técnico designado, que poderá ser assistindo por representando da 

CONTRATADA, a fim de corrigir qualquer irregularidade constatada; 

 

4.8.1.1. O recebimento provisório dos materiais não implica em sua 

aceitação definitiva. 

 

4.8.1.2. Os serviços que estiverem em desacordo com as especificações e 

condições descritas neste documento ou que apresentarem vícios ou 

defeitos serão rejeitados, devendo ser corrigidos ou substituídos sem 

ônus ao CONTRATANTE, no prazo de até 3 (três) dias úteis, quando 

serão realizadas novas verificações, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades; 

 

4.8.2.  DEFINITIVAMENTE pelo Núcleo de Obras e Manutenção-NOM, quando, 

depois de verificada a conformidade do serviço, o servidor designado 

atestará no documento de entrega feito pela empresa o recebimento 

definitivo em condições satisfatórias, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis a contar do recebimento provisório. 
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5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto; 

 

5.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 

5.3. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais 

empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, 

segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e 

na forma exigida neste termo de referência; 

 

5.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 

5.5. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 1 (um) dia útil que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação;  

 

5.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados;  

 

5.7. Transportar os produtos e disponibilizar mão de obra especializada para entrega 

deles;  

 

5.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem 
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vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

 

5.9. Custear o frete relativo à devolução dos produtos defeituosos dentro do prazo de 

garantia; 

 

5.10. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 

vinculados à execução da contratação; 

 

5.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

 

5.12. Encaminhar, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos que 

comprovem a sua regularidade fiscal e o relatório de adimplemento de encargos; 

 

5.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato;  

 

5.14. Disponibilizar para o CONTRATANTE um atendimento personalizado e imediato, 

com fornecimento de números de telefone, e-mail e demais formas de comunicação 

para abertura de chamados e envio de notificações, comunicando-o em até 1 (um) 

dia útil caso haja qualquer alteração; 
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5.15. Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução 

da contratação, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e 

substituto em suas ausências; 

 

5.16. Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual; 

 

5.17. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

 

5.18. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou 

para a qualificação na contratação direta; 

 

5.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;   

 

5.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 

pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 

5.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;  

 

5.22. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 

CONTRATANTE; 
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5.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021;      

 

5.24. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência;  

 

5.25. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 

de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

 

5.26. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.   

6. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

6.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo, 

disponível no endereço eletrônico www.compras.gov.br. 

6.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no 

Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de 

Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 

operacionalização; 
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6.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa 

Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

6.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

6.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seu(s) anexo(s); 

6.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente. 

6.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 

qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 
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d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa Física ou Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

6.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico; 

6.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com 

o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

6.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

6.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas 

e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 
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6.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas 

a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de 

pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei 

nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

7. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

7.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

7.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for 

o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do início 

da etapa de lances; 

7.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

7.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

7.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

7.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
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lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 

dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

7.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe neste aviso e 

seus anexos I - Documentos de habilitação; II - Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos. 

7.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes 

declarações: 

7.7.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

7.7.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

7.7.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.7.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem 

efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

7.7.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 

93 da Lei nº 8.213/91; 
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7.7.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição. 

8. FASE DE LANCES 

8.1. A partir das 09:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação 

Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o 

envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 

previsto neste aviso. 

8.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro;  

8.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor de cada item. 

8.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema; 

8.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores 

ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao 

menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta; 

8.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 

8.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
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recebido e registrado primeiro no sistema. 

8.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

8.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

8.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação; 

8.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

9.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

9.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas; 

9.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 

tenha apresentado a melhor proposta, para que seja obtida melhor 

proposta com preço compatível ao estimado pela Administração; 

9.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 7F6DF-0E81E-EF4A6



 

 

Núcleo de Contratações - NCT 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

9.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será 

registrado no relatório do procedimento da dispensa eletrônica. 

9.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

9.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

9.5. O critério de julgamento será o melhor preço por item. 

9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.6.1. Apresentar preços unitários ou globais acima dos valores 

estabelecidos como de referência máxima. 

9.6.2. Contiver vícios insanáveis; 

9.6.3. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso 

ou em seus anexos; 

9.6.4. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

9.6.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

9.6.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

9.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
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inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

9.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração; 

9.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 

obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

9.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, 

no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço; 

9.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

9.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 

do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 

serviço ou da área especializada no objeto. 

9.11. Em caso de haver divergência entre o item selecionado no catálogo do 

Compras.gov.br e as especificações contidas no Termo de Referência 
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prevalecem as especificações do Termo de Referência, inclusive para 

fins de desclassificação. 

9.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

9.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

9.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

10. HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO 

I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 

solicitados do fornecedor melhor classificado da fase de lances. 

10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado 

o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
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(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

10.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

10.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros; 

10.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação 

previamente à sua desclassificação; 

10.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor poderá ser reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

10.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura 

da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

10.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso 

de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
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encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob 

pena de inabilitação. 

10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

10.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

10.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta; 

10.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições 

de habilitação. 

10.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

11. CONTRATAÇÃO 

11.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
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firmado emitida Nota de empenho e ordem de fornecimento. 

11.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

11.2.1. Referida Nota está vinculada ao contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

11.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os 

direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei, bem como as regras contidas no contrato. 

11.3. O prazo de vigência da contratação é de 09 (nove) meses contados a partir 

de 13 de abril de 2024,  conforme previsão no Termo de Referência anexo a 

este Aviso de Contratação Direta.  

11.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 

aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da 

contratação. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. O procedimento será divulgado no Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do 

Sistema de Compras do Governo e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema 

de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
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(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

12.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-

se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas. 

12.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 

operacionalizada fora deste procedimento. 

12.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

12.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto). 

12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, 

deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 
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12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 

tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 

e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

12.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 

que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo de contratação. 

12.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 

Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Aviso. 

12.12. Os documentos solicitados (proposta ajustada, documentos de habilitação 

ou documentações complementares) deverão ser enviados no prazo de 2h 

(duas horas) após o pedido, salvo : 

8.12.1 Se perto do encerramento do expediente oficial, quando o agente de 

contratação poderá conferir prazo maior visando prosseguir a análise em dia 

útil subsequente; 

8.12.2  Se pela complexidade do objeto ou tamanho do lote houver necessidade 
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conferir prazo maior;   

12.13. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

12.14. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.15. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

12.16. Os fornecedores se submetem as sanções previstas na lei 14.133 de 2021, 

bem como àquelas expressamente previstas no Termo de Referência e nos 

anexos deste Aviso de Dispensa Eletrônica.  

12.16.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação. 

12.16.2. ANEXO II – Termo de Referência; 

12.16.3. ANEXO III – Minuta contrato 

 

Vitória – ES (29/02/2024). 

 

Giuliano Medina Silva 

Agente de Contratações 

Nos temos da Portaria Normativa Nº 62, de 5 de setembro de 2022 
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. Habilitação jurídica: 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 

em funcionamento no País; 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
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2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 

municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO  

 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 

manutenção preventiva e corretiva, sem fornecimento de peças de reposição, de 

01 (uma) plataforma elevatória de acessibilidade, da marca Portac, instalada no 

edifício sede do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência; 

 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

Compras.gov e as constantes deste Termo de Referência, prevalecerão as últimas; 

 

1.3. Os serviços objeto desta contratação enquadram-se na categoria de bens e 

serviços comuns, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e 

específicas usualmente encontradas no mercado, conforme justificativa constante no 

Estudo Técnico Preliminar; 

 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de consumo de luxo, 

conforme Resolução TC nº 368, de 25 de novembro de 2022; 

 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 09 (nove) meses, contados a partir de 

13 de abril de 2024, na forma dos artigos 105 da Lei 14.133/2021; 

 

1.5.1. Trata-se de serviço de natureza continuada, nos termos do inciso XV do art. 

6º da Lei 14.133/2021, pois sua interrupção pode comprometer o prosseguimento 

das atividades da Administração e sua contratação deve estender-se por mais de 

um exercício financeiro, visto que sua manutenção contínua é imprescindível para 
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o funcionamento das rotinas administrativas desta Corte de Contas; 

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 

2.1. As especificações e quantidades dos itens objeto desta contratação constam na 

tabela abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QTDE. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(MENSAL) 

VALOR   

TOTAL  

1 

Serviços de manutenção 
preventiva e corretiva da 
plataforma elevatória. 

Prestação de serviços 
continuados de manutenção 
preventiva e corretiva, sem 
fornecimento de peças de 
reposição, de 01 (uma) 
plataforma elevatória de 
acessibilidade, da marca 
PORTAC, instalada no 
auditório do TCEES. 

 

3557 Mês 9 R$ 287,70 R$ 2.589,30 

 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. A legislação que trata dos elevadores e afins é definida por cada município. O Código 

de Edificações do município de Vitória – Lei Nº 4.821/1998 – e o Decreto Nº 11.388/2002, 

que o regulamenta, estabelecem que a contratação de empresa responsável pela 

manutenção dos equipamentos de elevação é obrigatória e de responsabilidade do 

proprietário do imóvel, ou, quando for o caso, do responsável pelo condomínio. 

 

Além da obrigatoriedade legal, a regular manutenção dos equipamentos também é 

importante para a segurança do usuário e para a conservação do patrimônio público, ao 

garantir a eficiência e a durabilidade do bem. Com os procedimentos adequados de 
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manutenção preventiva e corretiva, é possível prevenir falhas, prolongar a vida útil do 

equipamento e assegurar a integridade de todos os envolvidos. 

 

As normas técnicas brasileiras também enfatizam a necessidade da manutenção 

realizada por empresa especializada. A ABNT NBR 16083/2012 – Manutenção de 

elevadores, escadas rolantes e esteiras rolantes – requisitos para instruções de 

manutenção –, em vigor, estabelece que o proprietário deve manter a instalação em 

condição segura de operação e que, para tanto, deve contratar uma empresa de 

manutenção, obedecendo às exigências da norma. 

 

Atualmente, o Tribunal possui dois contratos de manutenção em vigor: manutenção 

preventiva e corretiva dos elevadores, com fornecimento de peças, e manutenção 

preventiva e corretiva da plataforma elevatória, sem fornecimento de peças.  

 

O contrato de manutenção da plataforma elevatória terá o fim da sua vigência em 

11/04/2024 e não poderá mais ser renovado, por já ter sido atingido o limite 

estabelecido no inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/1993, que regeu a contratação. Já 

o contrato dos elevadores foi renovado recentemente e terá sua vigência encerrada 

em 01/01/2025.  

 

Por todos esses motivos, fica claro que consolidar a contratação dos dois serviços em 

um único contrato é a opção mais vantajosa, seguindo o princípio da eficiência. No 

entanto, é importante destacar que o contrato de manutenção dos elevadores foi 

recentemente renovado, portanto, para garantir a continuidade até o término dessa 

renovação, uma solução temporária pode ser a contratação separada da manutenção 

da plataforma. Essa abordagem seria mais vantajosa no curto prazo, assegurando a 

cobertura contratual de ambos os equipamentos e evitando lacunas contratuais no 

serviço da plataforma até que seja realizada uma contratação unificada dos objetos. 

 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 7F6DF-0E81E-EF4A6



 

 

Núcleo de Contratações - NCT 

Dito isso, torna-se evidente a necessidade de realizar uma nova contratação, sem 

incluir o fornecimento de peças de reposição para a plataforma elevatória do TCEES. 

 

Assim, os serviços a serem prestados consistem em um conjunto de atividades que têm 

como objetivo garantir a capacidade plena e o funcionamento contínuo, seguro e 

confiável dos equipamentos, preservando suas características e desempenho. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

4.1. A solução pode ser descrita como: Contratação de empresa especializada para 

manutenção preventiva e corretiva, sem fornecimento de peças de reposição, de 01 

(uma) plataforma elevatória de acessibilidade da marca PORTAC instalada no edifício 

sede do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo; 

 

4.2. Informações detalhadas sobre a especificação encontram-se em item próprio deste 

Termo de Referência. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva serão executados em plataforma 

elevatória com as seguintes características técnicas: 

 

w) Capacidade de carga: carga nominal não inferior a 250 kg; 

x) Ano de instalação: 2017 

y) Velocidade: 2,5 a 6m/min; 

z) Paradas: 2(duas); 

aa) Entradas Opostas; 

bb) Desnível vertical: aproximadamente 0,80m; 
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cc) Poço: profundidade máxima de 20 cm livre abaixo do nível do piso de acesso 

a plataforma; 

dd) Acionamento: hidráulico, oleodinâmico ou elétrico; 

ee) Cabina: Semi-cabinada; 

ff) Dimensões internas (livres): 900 x 1400 mm; 

gg) Dimensões externas (livres): 1500 x 1550 mm (máximo); 

hh) Portas: duas portas com largura útil mínima de 900 mm em material 

translúcido 

ou com visor e com travamento que permita que a plataforma suba ou desça 

somente quando as portas e portões estiverem fechados e travados; 

ii) Botoeiras: controle de chamada no interior do equipamento e nos 

pavimentos 

através de botoeira com acionamento por pressão constante com alarme, 

chave liga/ desliga, e indicação em braile; 

jj) Acabamento: Piso antiderrapante; pintura eletrostática da cabina na cor 

branca 

ou gelo; 

kk) Corrimão: no interior do carro da plataforma, instalado no painel lateral; 

ll) Carro da plataforma: fabricado em chapa de aço com superfície resistente a 

deslizamento, com acabamento em pintura eletrostática; 

mm) Dispositivo de proteção: Botão de emergência para parada imediata com 

aviso 

sonoro. Bloco automático de iluminação de emergência. Abertura das portas 

somente com a plataforma nivelada ao piso; 

nn) Sistema elétrico interno: sistema elétrico aterrado com chaves de limites 

superior, inferior e final, controles em 24V DC; 

oo) Dispositivo de resgate: composto de um sistema para movimentação da 

plataforma no sentido de descida em caso de falha na energia elétrica ou 

quebra de algum componente; 

pp) Alimentação/frequência do equipamento: 220V/60Hz; 
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qq) Torre: autoportante confeccionadas em estrutura de aço; 

rr) Painéis laterais e frontais: fabricados em chapa de aço. 

 

5.2.  A vigência da contratação será de 09 (nove) meses; 

 

5.3. A manutenção preventiva compreenderá um conjunto de atividades desenvolvidas 

regularmente, de inspeções sistemáticas, detecção e medição necessárias, a fim de 

prevenir falhas ou defeitos e manter o equipamento em perfeito estado de uso e 

operação; 

 

5.4. A manutenção corretiva envolve qualquer intervenção realizada em instalações, 

sistemas e equipamentos após a detecção de falhas ou necessidade de melhorias, 

incluindo desgaste ou fim da vida útil de seus componentes. Essas intervenções têm o 

objetivo de restaurar o funcionamento ou operação do objeto, desde que seja 

comprovada a viabilidade técnica e econômica. 

 

5.4.1. A execução dos serviços de manutenção corretiva ocorrerá mediante 

solicitação da CONTRATANTE ou quando houver necessidade comprovada, 

sujeita à aprovação da CONTRATANTE. Ao final da correção, deverá ser fornecido 

um relatório detalhando as ações realizadas e o restabelecimento do 

funcionamento adequado; 

 

5.5. No serviço estará incluso pelo menos uma visita mensal de manutenção preventiva, 

número ilimitado de visitas para assistência técnica, disponibilização de todo o 

ferramental e produtos para a manutenção (óleo, estopa, lubrificantes, desengraxantes 

etc.), além de todos os testes de segurança, lubrificação dos componentes, limpeza em 

geral e ajustes necessários; 

 

5.6. Os serviços devem incluir resgate de pessoas, 24 horas por dia, todos os dias do 

ano, 
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na forma prevista na ABNT NBR 16083 e demais legislações vigentes; 

 

5.7. A CONTRATADA deverá emitir anotação de responsabilidade técnica pela 

manutenção do equipamento, por meio de profissional de nível superior devidamente 

habilitado perante o CREA; 

 

5.8. A CONTRATADA deverá apresentar o plano de manutenção preventiva, indicando 

as atividades a serem realizadas e sua respectiva periodicidade; 

 

5.9. A CONTRATADA deverá substituir todos os materiais, peças e componentes 

(fornecidos pelo CONTRATANTE) necessários às manutenções preventivas e corretivas 

com vistas a manter o equipamento em plenas condições de funcionamento e segurança, 

excetuando-se aquelas necessárias a atualizações tecnológicas progressivas; 

 

5.10. A CONTRATADA deverá emitir um relatório atestando a manutenção realizada, 

indicando os itens verificados e as correções realizadas; 

 

5.11. A CONTRATADA deverá apresentar cronograma para a prestação de assistência 

técnica preventiva; 

 

5.12. A CONTRATADA deverá fornecer relatório mensal das manutenções realizadas; 

 

5.13. Deverá manter nos locais de realização de serviços pessoal devidamente 

uniformizado, e portando todos os Equipamentos de Proteção Individuais (EPI’s) 

necessários para a execução dos seus trabalhos; 

 

5.14. Os serviços que serão executados deverão estar em conformidade com as normas 

técnicas previstas no ANEXO I do Termo de Referência. 

  

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 
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6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

7. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1. Não haverá exigência de garantia da contratação, nos termos do art. 96 e seguintes 

da Lei 14.133/2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

Condições de Execução 

 

8.1. Os serviços serão executados na plataforma elevatória instalada no edifício do 

Tribunal de Contas do Estado o Espírito Santo, localizado na Rua José Alexandre Buaiz, 

nº 157, Enseada do Suá - Vitória – CEP: 29.050-913 e ocorrerão a partir da vigência da 

contratação; 

 

8.2. Os serviços devem incluir manutenção preventiva e corretiva na forma prevista na 

ABNT NBR 16083 e demais legislações vigentes, incluindo todos os materiais, mão de 

obra, taxas e demais insumos necessários; 

 

8.3 A CONTRATADA deverá executar os serviços no horário de funcionamento do 

TCEES, de segunda à sexta-feira, das 8h às 20h, para qualquer anormalidade verificada 

no elevador e/ou plataformas. Fora deste horário, ou dos dias explícitos, deverá ser 

autorizado ou solicitado pela Administração, sempre que necessário e executado sem 

quaisquer ônus para a Administração; 

 

8.4 A manutenção corretiva deve ser prestada pela CONTRATADA mediante abertura 

de uma Ordem de Serviço pelo CONTRATANTE. Essa ordem pode ser feita por telefone 

ou e-mail, seguindo as seguintes regras: 
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f) Em casos de acidentes ou pessoas presas na cabine durante dias úteis, fins de 

semana ou feriados, o prazo máximo de atendimento, após o 

encaminhamento da Ordem de Serviço, é de 30 (trinta) minutos; 

g) Nos demais casos, o prazo máximo de atendimento é de 2 (duas) horas, a 

contar do encaminhamento da Ordem de Serviço; 

h) O prazo de 2 (duas) horas é válido dentro do horário de funcionamento 

estabelecido neste estudo, ou seja, em dias úteis das 08h às 20h; 

i) Caso os prazos descritos não sejam cumpridos, o Tribunal de Contas do Estado 

do Espírito Santo está autorizado a contratar os serviços de outra empresa cobrar 

da CONTRATADA os custos correspondentes. Essa ação não resultará em perda 

da garantia dos equipamentos e materiais fornecidos; 

j) A CONTRATADA deve fornecer à fiscalização uma lista atualizada dos 

profissionais que atenderão ao Tribunal, tanto em demandas normais quanto em 

casos de falha no sistema que caracterizem situação emergencial. 

 

8.5 A CONTRATADA deverá observar que, nos casos de manutenção corretiva com 

substituição de peças, equipamentos ou acessórios, o prazo para normalização do 

sistema será de, no máximo, 5 (cinco) dias úteis; 

 

8.5.1 Quando houver necessidade de maior prazo para a execução do serviço a 

CONTRATADA deverá imediatamente formalizar a comunicação ao 

CONTRATANTE, justificando e propondo novo prazo, que será feita pela 

CONTRATADA, o qual poderá ou não ser aceito pela fiscalização; 

 

8.6.  A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, em até 5 (cinco) dias 

úteis 

após a emissão da ordem de serviço, as rotinas que farão parte do plano de 

manutenção preventiva. Essas rotinas e o plano de manutenção devem ser aprovados 

previamente pelo CONTRATANTE, garantindo assim o bom funcionamento dos 
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equipamentos; 

 

8.7 A CONTRATADA deve fornecer à fiscalização uma lista atualizada dos 

profissionais que atenderão ao Tribunal, tanto em demandas normais quanto 

em casos de falha no sistema que caracterizem situação emergencial; 

 

Dos prazos e critérios de recebimento 

 

8.8 Após a entrega, os serviços serão recebidos: 

 

8.8.1 PROVISORIAMENTE pelo Núcleo de Obras e Manutenção-NOM, mediante 

formalização pela contratada quanto à finalização da execução dos serviços, tendo 

o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para realização da conferência quanto às 

especificações técnicas, cabendo a verificação do fiscal técnico designado, que 

poderá ser assistindo por representando da CONTRATADA, a fim de corrigir 

qualquer irregularidade constatada; 

 

8.8.1.1 O recebimento provisório dos materiais não implica em sua aceitação 

definitiva. 

 

8.8.1.2. Os serviços que estiverem em desacordo com as especificações e 

condições descritas neste documento ou que apresentarem vícios ou defeitos serão 

rejeitados, devendo ser corrigidos ou substituídos sem ônus ao CONTRATANTE, 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, quando serão realizadas novas verificações, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades; 

 

8.8.2 DEFINITIVAMENTE pelo Núcleo de Obras e Manutenção-NOM, quando, 

depois de verificada a conformidade do serviço, o servidor designado atestará no 
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documento de entrega feito pela empresa o recebimento definitivo em condições 

satisfatórias, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 

provisório. 

 

9. ESPECIFICAÇÃO DE GARANTIA DO SERVIÇO 

 

9.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

 

10.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim; 

 

10.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato; 

 

10.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o TCEES poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 

 

10.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
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contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da Resolução TC 370/2023; 

10.6. O Fiscal Titular será exercido por servidor devidamente indicado pela unidade 

demandante e formalmente designados pela Administração, para acompanhar a entrega 

dos objetos conforme este Termo de Referência, nos termos da Resolução TC 370/2023; 

 

10.7. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do TCEES e não exclui nem 

reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência; 

 

10.8. A Administração reserva-se o direito de, sem restringir a responsabilidade da 

CONTRATADA, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os fornecimentos. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

11.1. Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto; 

 

11.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 

11.3. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais 

empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, 

segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na 

forma exigida neste termo de referência; 

 

11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
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11.5. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 1 (um) dia útil que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação;  

 

11.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

 

11.7. Transportar os produtos e disponibilizar mão de obra especializada para entrega 

deles;  

 

11.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

11.9. Custear o frete relativo à devolução dos produtos defeituosos dentro do prazo de 

garantia; 

 

11.10. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 

vinculados à execução da contratação; 

 

11.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

 

11.12. Encaminhar, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos que 

comprovem a sua regularidade fiscal e o relatório de adimplemento de encargos; 
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11.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato;  

 

11.14. Disponibilizar para o CONTRATANTE um atendimento personalizado e imediato, 

com fornecimento de números de telefone, e-mail e demais formas de comunicação para 

abertura de chamados e envio de notificações, comunicando-o em até 1 (um) dia útil 

caso haja qualquer alteração; 

 

11.15. Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução 

da contratação, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e 

substituto em suas ausências; 

 

11.16. Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual; 

 

11.17. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros;  

 

11.18. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para 

a qualificação na contratação direta; 

 

11.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;   
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11.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais 

a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

 

11.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;  

 

11.22. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 

CONTRATANTE; 

 

11.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;      

  

11.24. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

 

11.25. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;  

 

11.26. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.   

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE     
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12.1. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência 

e seus anexos;  

 

12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

12.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto 

deste Termo de Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das 

normas e condições da aquisição;  

 

12.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

 

12.4.1. As notificações se darão por meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido pela 

CONTRATADA quando da assinatura contratual ou da apresentação da proposta, 

ficando a cargo desta avisar em até 1 (um) dia útil, qualquer alteração deste no 

curso do contrato; 

 

12.4.2. Considerar-se-á lido o e-mail pela CONTRATADA após 2 (dois) dias úteis 

do seu envio. 

 

12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pela CONTRATADA, designando servidores com competência necessária para 

promover o recebimento dos produtos, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, 

assim como prazo de validade e entrega; 

 

12.6. Anotar em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas 

no fornecimento dos produtos; 
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12.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

12.8. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da 

contratação; 

 

12.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 

 

12.10. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

 

12.11. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela 

CONTRATADA; 

 

12.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução da presente contratação, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste; 

 

12.13. Restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 

como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no contrato. 

 

13. DAS SANÇÕES  
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13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 

156, §2º, da Lei nº 14.133/21; 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/21; 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave, conforme art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/21. 

iv. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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v. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado à contratante 

a rescisão contratual por culpa da contratada, convertendo-se a multa em 

compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato. 

vi. Aplicam-se no contrato as multas compensatórias previstas no Termo de 

Referência. 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133/21); 

 

13.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21); 

 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 

nº 14.133/21); 

 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21); 

 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de 
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar; 

 

13.5.1 Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no 

art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/21; 

 

13.5.2. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); 

 

13.5.3. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

 

14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

 

Do Instrumento de Medição de Resultado 

 

14.1.  Em até 5 (cinco) dias úteis anteriores à apresentação da fatura mensal para ateste 

e pagamento, o fiscal do contrato informará ao preposto da CONTRATADA o 

resultado da avaliação mensal do serviço. A CONTRATADA, de posse das 

informações repassadas pelo Fiscal do Contrato, emitirá fatura mensal relativa aos 

serviços prestados, abatendo do valor devido pelo CONTRATANTE os descontos 

relativos à aplicação do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 

pontuação constante no ANEXO II; 
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14.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da prestação dos serviços; 

 

14.3. A CONTRATADA terá o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contadas do envio 

da notificação para apresentar justificativas, cuja avaliação compete aos fiscais do 

contrato. 

 

Das Condições de Pagamento 

 

14.4 O pagamento será mensal, mediante o fornecimento ao TCEES de NOTA FISCAL 

ELETRÔNICA, juntamente com a comprovação da regularidade fiscal exigidos pelo art. 

68 da Lei nº 14.133/2021. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão 

encaminhados para processamento e pagamento no prazo de até 20 (vinte) dias 

corridos, após a respectiva apresentação; 

 

14.4.1. Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes 

termos:  

𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 ∗
0,33

100
∗ 𝑁𝐷 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira; 

VF = Valor da Nota Fiscal; 

ND = Número de dias em atraso. 

 

14.4.2. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à 

CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

VRTE de correção monetária. 

 

14.5. Para emissão da Nota Fiscal deverá ser observada a Instrução Normativa RFB Nº 
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2.145, de 26 de junho de 2023 que alterou a IN RFB nº 1.234/2012 que dispõe sobre 

a retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos órgãos da Administração 

Pública; 

 

14.6. As notas fiscais, deverão ser enviadas por e-mail ao CONTRATANTE, para 

fins de recebimento e ateste, em conformidade com o Instrumento de Medição de 

Resultados constante no Anexo II; 

 

14.7. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais ou outra 

circunstância impeditiva, eles serão devolvidos à empresa CONTRATADA para 

correção, sendo que o recebimento definitivo será suspenso, ficando estabelecido que o 

prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação do novo 

documento fiscal, devidamente corrigido; 

 

14.8.  A NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverá conter o mesmo CNPJ e 

razão social apresentados quando na proposta, assim como, o número da contratação, 

os objetos, os valores unitários e totais; 

 

14.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;   

c) Os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;   

d) O período respectivo de execução do contrato;   

e) O valor a pagar; e   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

14.10. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto deverá ser 

comunicado ao TCEES, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade 

competente; 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 7F6DF-0E81E-EF4A6



 

 

Núcleo de Contratações - NCT 

 

14.11. O TCEES poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe 

forem devidos pela empresa CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de 

suas obrigações, na forma do inciso IV do art. 139 da Lei 14.133/2021; 

 

14.12. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as condições 

relativas à proposta de preço e a habilitação; 

 

14.13. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL somente será feito por meio de 

Ordem Bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela 

CONTRATADA; 

 

14.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

 

14.15. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

 

14.16. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo CONTRATADO na 

planilha de custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

 

14.17. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

15.1. As despesas decorrentes da execução desta contratação correrão à conta da Ação 

2018, Elemento de Despesa 3.3.90.39, Função de Governo 1, Subfunção de Governo 

32, Programa 540, Categoria Econômica 3, do orçamento do Tribunal de Contas do 

Estado do Espírito Santo. 

 

16. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

16.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.589,30 (dois mil, quinhentos e 

oitenta e nove reais e trinta centavos), conforme custos unitários apostos no mapa 

comparativo de preços; 

 

16.2. O valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de mercado, 

estabelecido através de pesquisa de preços e expresso no Mapa Comparativo de Preço; 

 

16.3. Será considerada vencedora a proposta mais vantajosa, desde que a empresa 

ofertante comprove sua regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, e tenha como cumprir os prazos e condições estabelecidos neste 

Termo de Referência; 

 

16.4. Na proposta de preço devem estar incluídos todos os custos e despesas 

decorrentes da prestação do serviço; 

 

16.5. O preço deverá ser fixo e irreajustável. 

 

17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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17.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso 

II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO; 

 

17.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global; 

17.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação 

jurídica, fiscal, social, trabalhista, qualificação econômico-financeira e técnica, nos 

moldes previstos no edital. 

 

18. DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

18.1. As especificações técnicas, objetivos, justificativas e contornos da contratação 

foram elaborados pelos servidores Lucas da Silva Papi Diniz e Ingrid Herzog Holz, 

conforme consta no Estudo Técnico Preliminar 00162/2023-4 e informações 

complementares, cujos esclarecimentos e informações poderão ser prestados através do 

e-mail nom.servidores@tcees.tc.br; 

 

18.2. A compilação das informações mencionadas no item 18.1 e a elaboração dos 

demais itens deste Termo de Referência foram estruturadas pela servidora Camila Mara 

Ribeiro, e revisadas pelas coordenadoras Milena Curto Ribeiro de Souza e Michela 

Morale Medeiros, do Núcleo de Contratações - NCT, cujos esclarecimentos e 

informações poderão ser prestados através do e-mail nct.servidores@tcees.tc.br; 

 

Vitória – ES, 23 de janeiro de 2024. 
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ANEXO I 

NORMAS TÉCNICAS 

 

Os serviços que serão executados deverão estar em conformidade com as normas 

técnicas brasileiras atualizadas. Quando não houver norma técnica nacional 

abordando um tema, deverão ser adotadas as normas internacionais mais adequadas 

à situação, de entidades reconhecidas, como: 

 

 ABNT NBR 16092:2018 – Cestas aéreas – Especificações e ensaios; 

 

 ABNT NBR 16083:2012 – Manutenções de elevadores, escadas rolantes e 

esteiras rolantes – Requisitos para instruções de manutenção; 

 

 ABNT NBR 15655:2009 - Plataformas de elevação motorizadas para pessoas 

com mobilidade reduzida – Requisitos para segurança, dimensões e operação 

funcional; 

 

 ABNT NBR 9050/2020 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos; 

 

 ABNT NBR 9386-1: Plataformas de elevação motorizadas para pessoas com 

mobilidade reduzida; 

 

 Lei Nº 4.821/1998 - Código de Edificações do Município de Vitória; 

 

 Decreto Nº 11.388/2002 - Instalação de Aparelhos de Elevação. 
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ANEXO II 

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

 

 O sistema de pontuação visa definir os graus de pontuação para cada tipo de 

ocorrência, desde que não implique inexecução total ou parcial do objeto, motivo 

de sanção administrativa; 

 

 As ocorrências serão dispostas em três níveis de graduação, atribuindo-se a cada 

nível uma pontuação determinada, conforme tabela abaixo: 
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 O ajuste no pagamento será definido pela soma das pontuações atribuídas 

às 

ocorrências produzidas no período de avaliação, conforme tabela a seguir: 

 

 

 

 O fiscal do contrato, ao receber da CONTRATADA a fatura mensal para 

ateste, somente o fará quando verificada a dedução dos descontos acima 

mencionados, caso houver alguma penalidade a ser descontada;  

 

 Verificada a regularidade da fatura, o fiscal do contrato juntará a esta os 

termos de notificação produzidos no período, e a encaminhará para 

pagamento. 
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ANEXO III 

MINUTA CONTRATO Nº ___/2024 

 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO - TCEES E A EMPRESA 
________________________________________ 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito 
público, com sede na Rua José Alexandre Buaiz, nº 157, Enseada do Suá, Vitória-ES, CEP nº 
29.050-913, inscrito no CNPJ sob o nº 28.483.014/0001-22, neste ato representado por Sr. 
FABIANO VALLE BARROS, Secretário-Geral Administrativo e Financeiro, por delegação de 
competência, nos termos da Portaria Normativa nº 02/2024, de 05/01/2024, doravante 
denominado CONTRATANTE e  _________________(empresa), inscrita no CNPJ sob o nº 
_________ com sede ____________, por seu representante legal  Sr(a) 
________________________________ doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista 
o que consta no Processo TC nº 7272/2023, resolvem celebrar este Termo de Contrato 
decorrente de contratação direta por dispensa de licitação, em observância às disposições da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, demais legislações aplicáveis, e ainda, nos casos 
omissos aplicar-se-á o art. 89 do mesmo diploma legal. Este Contrato será regido mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto deste Instrumento a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva, sem fornecimento de 
peças de reposição, de 01 (uma) plataforma elevatória de acessibilidade, da marca 
Portac, instalada no edifício sede do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo; 
 

1.2 - A descrição, condições, quantidades, exigências estão descritas no Termo de 
Referência – Documento 15 do Processo TC nº 7272/2023. 
 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
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2.1 - Vinculam esta contratação, independente de transcrição, os documentos e 
instruções que compõem o Processo TC nº 7272/2023, em especial, Termo de 
Referência – Documento 15 do Processo TC nº 7272/2023. 
 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

3.1 - O prazo de vigência da contratação é de 09 (nove) meses contados a partir de 
13 de abril de 2024, na forma do art. 105 da Lei nº14.133/21. 
 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão, de execução e de 
fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, Documento 15 dos autos.  
 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 - O valor total da contratação é de R$ ______________ (extenso). 

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1 - O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos  no  Termo de Referência, Documento 15 dos autos.  
 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da consolidação de preços, em 23/01/2024. 
7.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA   
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do 
índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.2.1 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.4 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
7.5 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1 - As obrigações do  CONTRATANTE  e da CONTRATADA  constam no Termo de 
Referência, Anexo II deste Instrumento contratual, bem como as determinadas na 
legislação, entretanto, ressalta-se que: 

8.1.1 – Constitui obrigação da CONTRATADA, manter, durante a execução contratual, 
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na 
contratação direta; 

8.1.2 – Constitui ainda, obrigação da CONTRATADA cumprir as exigências de reserva 
de cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz em consonância com o art. 92, XVII da Lei n14.133/21. 

 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
9.2 - A garantia de execução é independente de eventual garantia da prestação de 
serviço  prevista especificamente no Termo de Referência, Documento 15 dos autos.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer 
quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 

10.1.1 - Dar causa à inexecução parcial do Contrato; 
10.1.2 - Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3 - Dar causa à inexecução total do Contrato; 
10.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
10.1.6 - Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
10.1.8 -   Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
Contrato; 
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10.1.9 - Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
Contrato; 
10.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza: 

10.1.10.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances; 

10.1.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
10.1.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

 

10.2 – Caso a CONTRATADA cometa qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a)  Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b)  Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 

b.1) Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado á 
CONTRATANTE a rescisão contratual por culpa da CONTRATADA, 
convertendo-se a multa em compensatória de 30%(trinta por cento) sobre 
o valor total do Contrato. 
b.2) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à 
CONTRATADA; 
b.3) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as 
penalidades definidas nos itens “c” e “d” abaixo: 
 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 
03 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Contrato, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 
máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.12, deste 
Contrato; 
 

10.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
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10.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5.- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

10.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente; 
10.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do 
Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas. 
 
10.6 -O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/21. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1 - Aplicar-se-ão os arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, nas situações de 
extinção contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da Ação 
2018, Elemento de Despesa 3.3.90.39, Função de Governo 1, Subfunção de 
Governo 32, Programa 540, Categoria Econômica 3, do orçamento do Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito Santo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.2 - Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
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14.1 - O referido Contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas do Espírito Santo, bem como no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1 - Fica eleito o foro da cidade de Vitória/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 

deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Vitória/ES, _____ de ______ de 2024.  

 

Fabiano Valle Barros 

 Secretário-Geral Administrativo e Financeiro 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

  __________________ 

  ___________ 

CONTRATADA 
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ANEXO I 

 

 

 

Item 

 

    

Especificação 

 

 

CATSERV 

 

 

Unid de 
Medida 

 

  
Quant. 

 

Valor Unit. 

Mensal 

R$ 

 

Valor Total 

R$ 

  

  

  

  

  

  

1  

Serviços de 
manutenção 
preventiva e 
corretiva da 
plataforma 
elevatória. 

 

Prestação de 
serviços 
continuados 
de 
manutenção 
preventiva e 
corretiva, 
sem 
fornecimento 
de peças de 
reposição, de 
01 
(uma)platafor
ma elevatória 
de 
acessibilidad
e, da marca 
PORTAC, 
instalada no 
auditório do 
TCEES.   

 

  

   

 

 

 

 

3557 

  

  

  

  

  

 

 Mês 

 

    

 

 

 

 

 

    9 

 

 

 

 

 

 

287,70 

     

 

 

 

 

 

2.589,30 
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    ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
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